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ENCONTRO NACIONAL DE MILITARES DE 22OUT2011 

 

Srs. Generais, Srs. Jornalistas, senhoras e senhores, 

Camaradas: 

 

 Os exércitos não são feitos, nem só de generais, nem só de soldados! 

 E é por essa razão que, sujeitos que somos de investidas à nossa condição de militares e de 

cidadãos, nos encontramos todos aqui, os oficiais, os sargentos e as praças, com o objectivo de 

encontrar, com o envolvimento de todos, os caminhos que consideremos mais acertados para 

dizer basta, a quem, teimosamente, mantém uma postura que afronta a dignidade dos militares. 

 Como em qualquer outro lugar os militares devem, têm que ser respeitados! 

 Os militares não são coisa descartável. São um bem necessário e irrenunciável, pois é-lhes 

destinada a missão maior de entre outras importantes também – a defesa da Pátria que juramos 

defender e que, infelizmente, a vida tem mostrado ser cada vez mais um bem que alguns, em 

particular as elites políticas, económicas e financeiras, olham de modo bem diferente. Para esses, 

Pátria compagina-se num significado bem diverso; são os offshores, as transacções financeiras, o 

enriquecimento rápido sem olhar a meios, ao ponto de alienar e delapidar a riqueza de povos 

inteiros. 

 Talvez por isso ou também por isso, os militares e a própria Instituição Militar constituam um 

estorvo que, paulatina e insidiosamente importe exaurir até ao ponto em que a razão da sua 

existência, constitucionalmente consagrada, deixe de ter expressão. E, assim, o caminho fique 

livre para, mais facilmente, tripudiar-se sobre esta terra de 800 anos que, para o ser, como a 

história testemunha, foi, ou com a acção dos militares, ou destes em comunhão com o povo, que 

a Pátria renasceu para se orgulhar hoje e poder orgulhar-se amanhã, de ser uma terra 

independente, capaz de tratar do seu próprio destino. 

 Como os factos o demonstram, não é esse o entendimento daqueles que, sempre em nome de 

nobres objectivos, às costas da democracia, se servem dela para: 

 Enganando e brandindo o medo, apresentar falsas promessas como de resto e cada vez 

mais, insuspeitos concidadãos vão reconhecendo; 
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 Justificarem repetidas malfeitorias ancorados na repetida afirmação de que as opções 

são de irrecusável responsabilidade, quando os factos invariavelmente demonstram o 

contrário; 

 Repetir o enganoso anúncio de que, aplicados que sejam sacrifícios impostos, a solução 

está logo ali à frente e, logo de seguida, darem o dito por não dito e, em doses 

redobradas, subjugarem sempre os mesmos, numa lógica apostada em vergar o povo 

desta nossa terra, transformando-o em gente escrava, para que, outros, cá ou noutras 

paragens, vão acumulando riqueza sem limite, assim esbulhada a quem não tem outro 

bem que não seja o seu trabalho. 

 E é neste contexto que se inscreve o que vai acontecendo à Instituição Militar e àqueles que 

um dia juraram defender a sua Pátria e que, fazendo o que fazem, independentemente do risco e 

importância das missões, fazem-no em absoluto espírito de missão, com total entrega ao dever 

de servir, sem outras contrapartidas que não sejam as suas modestas remunerações, 

acompanhadas de restrições e deveres que, como é ou devia ser sabido, definem a sua condição 

militar. E, para que se torne público, nunca é demais lembrar que fazendo o que fazem, fazem-no 

sob juramento de que abdicam do supremo bem da vida, se e quando as circunstâncias o 

exigirem! 

 Elencando apenas algumas das malfeitorias e suas consequências, já que adiante, serão 

continuadas pelos camaradas Reis e Lima Coelho, começaria por me referir à crónica 

suborçamentação a que as Forças Armadas têm vindo a ser sujeitas, numa novela que se arrasta 

por anos consecutivos, mas que, em 2011, assumiu proporções que, certamente, não 

esqueceremos pelos reflexos que teve, não só nas despesas de funcionamento e 

condicionamento das missões que lhes haviam sido cometidas, mas também nas despesas com 

as compensações devidas aos militares. Bem se lembram do artifício ardilosamente montado 

pelos anteriores governantes, relacionado com a transição para a estrutura remuneratória única 

e que, atento o despacho recentemente publicado, reafirmando supostas ilegalidades, revalida o 

que antes havia sido congeminado, e que, expectavelmente, irá ser traduzido numa 

desvalorização ainda maior de remunerações já fortemente fustigadas por outros despautérios 

lesivos das nossas já magras compensações.  

 Admitindo como verdadeira a afirmação de que em 2012, as Forças Armadas terão o 

orçamento necessário, o que é certo também, é que isso só se tornará possível à custa de serem 
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mantidas e agravadas as medidas com que os militares vêm sendo fortemente penalizados: 

congelamentos das promoções e progressões, continuação da redução das remunerações, 

eliminação dos subsídios de Natal e de Férias (neste caso com a manifesta discordância de Sua 

Exa. o Presidente da República), redução em 30% das transferências para a ADM, regressão de 

remunerações por aplicação do despacho relacionado com a transição para a tabela 

remuneratória única, redução de efectivos, diminuição das missões, redução das verbas inscritas 

na LPM, cativação de verbas. 

 Partindo de uma realidade, em que as Forças Armadas foram já sujeitas de draconianos cortes 

no passado, com uma incidência maior ainda no corrente ano de 2011, mesmo assim, em 2012, 

vão ver reduzido o seu já exíguo orçamento, em menos 3,9%, situação incomportável, só passível 

de ser ultrapassada através de drásticos cortes nas despesas de funcionamento e operacionais, a 

caminho de uma situação que poderá aproximar-se da paralisia, nomeadamente no que respeita 

às condições mínimas que lhe deveriam ser asseguradas para um estado de prontidão que a 

quaisquer Forças Armadas se impõe.     

 Isto numa altura em que, bem, as Forças Armadas vêm aumentadas as suas competências na 

esfera da protecção civil e de autoridade Marítima, numa inequívoca demonstração de que, 

quando as Forças Armadas e os seus militares são convocados a fazer, o fazem tão bem ou 

melhor que outros, com uma óbvia economia de recursos, não só porque dispõem do saber e dos 

meios para tal, como e acima de tudo, porque fica imensamente mais barato, numa indisfarçável 

prova de que os supostos benefícios de que usufruem não passam afinal de pura propaganda e 

contra-informação que visam desprestigiar os militares perante a opinião pública, vá-se lá saber 

com que propósitos!     

 Pouco exigimos como contrapartida da nossa disponibilidade permanente que praticamos, 

não só porque a nossa condição militar o impõe, mas fundamentalmente porque formados em 

valores, infelizmente, hoje, arredados de gente que, invertendo o sentido das suas obrigações, se 

servem da coisa pública para seu próprio benefício. Razão que, em boa medida, é causa da 

lastimável situação a que o país foi conduzido e para o qual os remédios que gente alheia receita, 

mais parecem servir para matar, quando do que o doente precisa é de cura. 

 E, não obstante constituir-se o combate como razão primeira que justifica a existência dos 

militares, circunstância que determina a sua contínua preparação para alcance de tal objectivo, 

nem por isso, os militares deixam de estar presentes colaborando e participando em missões de 
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interesse público e em tarefas relacionadas com a satisfação de necessidades básicas e a 

melhoria da qualidade de vida das populações, concorrendo ainda para o desenvolvimento 

económico do país.  

 Quantas vidas são salvas todos os anos, mercê da abnegada e arriscada acção dos militares? 

 Quantas empresas e empregos se devem à Cooperação Técnico Militar com os Países de 

Língua Oficial Portuguesa decorrente da valiosa e valorizada influência dos militares? 

 Quantas portas se abriram e abrem em terras, onde os militares, em Missões de Apoio à Paz, 

projectam a imagem positiva de Portugal, como instâncias internacionais repetidamente têm 

reconhecido?   

 Que aferição é feita da colaboração e contribuição dos militares em matéria de protecção e 

socorro, considerando que tais acções são executadas independentemente das horas a que se 

verifiquem, do risco que lhes esteja associado, do tempo que possam consumir, das condições 

extremas a que se sujeitam, sem que daí decorra qualquer alteração das compensações de que 

outros, bem, são credores? 

 A, a acrescer a tudo isto, estamos confrontados também com a redução de efectivos. 

 Como? 

 Assim mesmo: sem que se conheça qualquer racional para os números que têm vindo a ser 

apresentados, surgem diferentes quantitativos relacionados com os efectivos das FA: 30.000 

efectivos no programa eleitoral do PSD (correspondendo a uma redução de cerca de 10.000 

militares), redução em 10/% no programa da Troika (redução de 4000 efectivos) e agora, no 

documento de estratégia orçamental 2011/2015, a redução de “(…) pelo menos, 10% durante o 

período entre 2011 e 2014”. 

  Como será feito e que consequências terá? Quem atinge? Que estudos estiveram na base das 

exigências da “troika”? 

 Ou, como muitos suspeitam, a “troika” serviu para emagrecer ainda mais umas Forças 

Armadas que já estavam no limite da sua capacidade operacional? 

  E a que propósito são estrangeiros a dar ordens numa vertente do Estado que tem a ver com 

a afirmação da Soberania Nacional? 

 É legítimo questionarmo-nos se, uma medida deste tipo, conjugada com tudo o resto que vai 

afectando os militares e a própria Instituição Militar, não fará parte de um qualquer plano 

destinado a desarticular as Forças Armadas, descaracterizando-as e retirando-lhes meios para 
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que possam desempenhar o mais relevante papel que a Constituição da República Portuguesa 

lhes atribui: A DEFESA MILITAR DA REPÚBLICA! 

 Enfim, perante uma situação como a descrita, parcela de uma colecção de práticas que 

reflectem um manifesto desrespeito para com os militares e a Instituição Militar, último pilar da 

soberania nacional, só podemos afirmar: 

 Não se admite uma situação destas!  

 Haja respeito pelas Forças Armadas! 

 Honrem-se os militares que delas fazem parte! 

 Acossados e diminuídos nos direitos associados à nossa condição militar, ao mesmo tempo 

que se mantêm as restrições e deveres, queremos daqui proclamar a nossa firme recusa em ver-

nos despojados da dignidade que merecemos, exigindo ainda que não sejam postas em causa as 

Forças Armadas, último pilar da soberania desta Pátria antiga, que recusamos ver alienada! 

 

 

VIVA O POVO PORTUGUÊS 

VIVAM AS SUAS FORÇAS ARMADAS 

VIVAM OS MILITARES QUE DELAS FAZEM PARTE 

 

 

O Presidente da Associação de Oficiais 

 

Manuel Martins Pereira Cracel 

COR 

 


